
  
    
      
    
  


	YVONE DIAS AVELINO, MARIA IZILDA SANTOS DE MATOS E ARLETE ASSUMPÇÃO MONTEIRO

	(ORGANIZADORAS)

	  

	   

	  

	  

	  

	  

	  

	TECITURAS DAS CIDADES:

	Histórias, música e paisagens sonoras

	  

	   

	  

	  

	  

	  

	  

	São Paulo

	e-Manuscrito

	2018


	 [image: Ficha1]


[image: Ficha2] 



	  

	  

	  

	  

	  

	  

 

 

 

 

 

 

	  

	  

			Não é a voz que dirige a história, mas sim o ouvido.

		Italo Calvino


	APRESENTAÇÃO



 

	 

	Entre as intensas transformações ocorridas na contemporaneidade, uma das mais impactantes é o crescimento urbano, o que tem ampliado o interesse de pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento sobre as cidades, gerando múltiplas possibilidades de interpretação sobre as experiências urbanas. 

	Sob a cidade fisicamente tangível, descortinam-se cidades análogas invisíveis1, tecidos de memórias do passado, de impressões recolhidas ao longo das experiências urbanas. Essas múltiplas experiências explicitam-se nas representações do espaço como suporte de memórias diferentes, contrastadas, delineando cenários e construindo redes simbólicas, fazendo das cidades lugares para se viver, trabalhar, rezar, observar, se divertir, criando espaços de sociabilidade e reciprocidade, em meio às tensões historicamente verificáveis. 2

	Os múltiplos territórios urbanos condicionam experiências plurais (individuais e coletivas) estabelecem redes de relações sociais, econômicas, políticas, culturais e simbólicas, que compreendem influências multifacetadas, incluindo mudanças e permanências, tensões e confrontos, recusas e incorporações. Essas tramas desafiam os intérpretes das cidades a construir estratégias de investigação e análise, investigando as urbes para além de seus planos e representações, suas vias, praças, pedras e prédios, observando que elas se encontram marcadas por “paisagens sonoras”. 3

	As experiências com as sonoridades e a música (para compositores, interpretes e ouvintes) entrecruzam aspectos sociais, culturais, midiáticas e tecnológicas, desta forma, se torna indispensável considerar as produções e discursos musicais como elementos de aprendizagem e inserção numa cultura.

	A abordagem de história e música diferencia-se da história da música, incorporando questões como: o artista (sua trajetória, formação, obra e produção); os estilos e movimentos musicais; os circuitos culturais, boêmios e de sociabilidade; o consumo das canções, recepção e gosto musical, acrescidos dos equipamentos e formas de veiculação das canções, além de vários outros elementos das diferentes experiências sonoras.

	Este livro se encontra permeado de debates e discussões, que demonstram a vitalidade da temática da história e música e os avanços das pesquisas nesta abordagem. Visando elencar as problemáticas centrais para pensar a cidade e a música na historiografia recente, foram reunidos investigadores que, em diferentes perspectivas, abordaram aspectos diferenciados da questão. Inicia-se observando as relações de poder-música no Período Colonial; na sequência foram priorizados compositores e interpretes: Amália Rodrigues, Bezerra da Silva, Gilberto Gil, Maria Bethânia e Maysa Matarazzo; também se focaliza gêneros e manifestações musicais com destaque para a Bossa Nova e a Cantoria de Repente.

	Convidamos os leitores e leitoras a refletir sobre as múltiplas dimensões do viver, sentir, rememorar e representar as cidades e suas “paisagens sonoras”, na certeza de que estes escritos instigarão novas investigações e debates.
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	1 - TE DEUM LAUDAMUS: MÚSICA E PODER NA COLÔNIA DO BRASIL (1745-1776)



	  

	Edgar S. Gomes

	Ney de Souza

	  

	Entre acordes e pompa

	  

	A música é um componente importante nas celebrações litúrgicas do catolicismo, a utilização da música teve diversos significados em uma celebração, desde a antiguidade cristã4, além de louvar a Deus, a música sacra também foi instrumento de poder para distinguir a elite eclesiástica e a nobreza, no período colonial, com a instalação de um novo bispado, as autoridades locais faziam uma recepção à altura “dignidade e poder que representava o bispo”, eram celebrações compostas por ritos bem marcados e música entoadas por corais, muitas vezes, o coro era nomeado com antecedência pelo novo bispo, que solicitava junto ao Conselho Ultramarino, as despesas para sua manutenção na Sé catedral. A música era parte integrante das boas vinda ao representante do poder eclesiástico, que por diversas vezes disputava o poder local com os capitães gerais ou vice-reis em seus domínios.

	Este artigo busca rememorar alguns documentos expedidos pela Mesa de Consciência e Ordens e pelo próprio bispo, nomeado no ano de 1745 para assumir a direção da diocese recém-criada na província de São Paulo, o bispo era D. Bernardo Rodrigues Nogueira, nomeado por documento régio para ser 1º bispo da diocese de São Paulo no dia 22 de abril de 1745, anterior a ereção canônica da diocese que se efetuou no dia 6 de dezembro de 17455 pela Bula Papal “Candor Lucis Aeternae”. O breve papal “Apostolatus officium” de 15 de dezembro de 17456, confirma a nomeação régia, sendo expedido no dia 23 de dezembro de 1745, e foi entregue ao Comendador Manuel Pereira de Sampaio, embaixador de D. João V junto a Santa Sé.        

	  

	Organizando a partir do reino

	  

	Era preciso organizar o bispado de São Paulo, os preparativos começaram na corte, a rainha Dona Maria envia uma correspondência ao governador da capitania. O capitão geral da província de São Paulo era D. Luis Mascarenhas, que foi comunicado sobre a criação do bispado pela Rainha, em nome do Rei D. João V, nos seguintes termos:

	  

	Considerando a grande necessidade que tinham os moradores dessa cidade de pasto espiritual a que não podiam acudir o bispo do Rio de Janeiro pelas grandes distâncias que há de umas e outras povoações: Fui servido recorrer a Sua Santidade para que dividisse o dito bispado criando um novo bispo nessa cidade; e porque êste parte nesta ocasião para erigir o bispado e a santa igreja catedral na mesma cidade, espero que pelas suas virtudes, e mais circunstâncias que me moveram a nomeá-lo, o fará com acerto, e zelo, amor de Deus e de suas ovelhas; me pareceu mandar-vos recomendar a sua pessoa para que lhe deis a ajuda e favor que necessitar, para nova ereção, e concorrais com ele para tudo o que for a bem de exercitar o seu pastoral ofício de que receberei grande prazer, e pelo contrário me haverei por mal servido de vós Lisboa – 18 abril 1746.7

	  

	O Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino, Pe. Pedro da Mota e Silva, também escreveu no mesmo dia para o capitão geral, D. Luis de Mascarenhas, sobre os devidos respeitos que deveriam dispensar ao bispo, D. Bernardo:

	  

	Sua majestade é servido que V. S. obrigue aos povos dessas capitanias, que todos observem quando passar o Bispo pela rua, ou por outra qualquer parte, tôda a pessoa que o encontrar ponha os joelhos em terra, e espere assim até passar o Bispo, e se êste em algum lugar estiver parado, façam o mesmo, e recebida a benção, se levantem, e irão seguindo seu caminho. E deve V. S. ter entendido, em que as religiões repiquem, todas as vezes que o bispo passar à vista dos seus Conventos, ou Igrejas, e se tiverem alguma dúvida a fazê-lo lho recomendará V. S. da parte de S.  Majestade, e dará conta dos que faltarem a esta recomendação, para ser presente ao mesmo Sr.8 

	  

	Sobre precedência ainda com a mesma data o secretário comunicava: 

	  

	S. Majestade foi servido resolver, que ao Bispo dessa cidade, e a todos os seus sucessores em toda a parte e lugar da sua Diocese, em que concorrem com os Governadores, e ainda no caso em que tenham patente de Capitães-Generais, ou qualquer outra pessoa grada, precedam sempre aos ditos Governadores, Vice-Reis, e mais pessoas gradas de qualquer distinção que sejam, e isto não só nos lugares terceiros, e em caso dos ditos Governadores e mais pessoas, mais ainda na própria casa do Bispo: outrossim ordena o mesmo Sr., que todos os sobreditos lhe tenham todo o respeito e atenção, e o tratem com as devidas reverências em todo lugar, assim na Igreja, como fóra  dela, e lhe dêem toda a ajuda e favor de que necessitar, assim para conciliar o respeito e obediência devida de todos à sua grande dignidade e Apostólico ofício, como para a própria comodidade da sua pessoa, aumento e decôro  das Igrejas e seus ministros: o que S.Majestade me manda participar V. S. para que pela parte que lhe toca o faça assim executar.·9

	  

	Para instalação do Bispado de São Paulo, veio à tona uma antiga reivindicação da cidade, a necessidade de se construir uma Catedral adequada, assunto que voltou a ser tratado, mais uma vez, no dia 6 de maio de 1746. O conselho do Rei enviou uma carta tratando deste assunto: 

	  

	Alvara d’El-Rey, 6 de maio de 1746, creando a Sé Cathedral com 4 dignidades, 10 conegos e outros ministros do culto. Eu El-Rey como governador perpetuo administrador que sou do mestrado cavallaria ordem com N.S. Jesus Cristo. Faço saber os que este meu alvará virem que attendendo [...] fazer precisar a Execução de Cathedral no novo Bispado de São Paulo erigirense nella Dignidades, Cônegos e mais ministros [...] maio 6 de maio de 1746.10

	  

	O conselheiro Pedro da Mota e Silva continuou na sua missão de ajudar na ereção da diocese e instalação do bispo e expediu mais uma ordem, desta vez destinada aos camaristas da cidade de São Paulo, no dia de maio de 1746 escreveu:

	  

	Quando assistir qualquer festividade, ou função assim na Igreja Catedral, como em qualquer outra igreja em que há de vir o Bispo, ou o Cabido da dita Santa Igreja, nela não tenham cadeiras mas somente banco com espaldas da mesma matéria de páu, de que fôr feito o banco, que não terá de altura mais que dois palmos, coberto tudo com pano verde, sem mais outro algum ornamento, e poderá o dito banco ter pés em taboa, ou estrado, que tenha de alto somente a grossura de dois dedos, e descoberto; mas não poderá o Senado ter a dita táboa,  ou estrado aos pés do seu banco, se em alguma igreja onde concorrer com o Cabido da dita Santa Igreja Catedral, êste não tiver degráu, ou estrado aos pés dos assentos, de que usar. E no dito banco, que S. Majestade ordena use o Senado da dita Câmara, somente se assentarão o ouvidor, juizes e vereadores, e as mais pessoas estarão de pé; e o mesmo banco se porá sempre fóra da capela-mór e do lugar em que estiver o coro.11 

	  

	O primeiro bispo da diocese de São Paulo, D. Bernardo Nogueira, procurou definir a situação da nova diocese antes mesmo de sua partida da Metrópole para o Brasil, tomando assim, alguma medida através de requerimento junto ao rei, no dia 30 de abril de 1746, tomou providências para que pudesse organizar administrativamente a diocese, 

	  

	Diz o Bispo de São Paulo, que ordenando V. Majestade que ele vá para o seu Bispado nesta frota próxima lhe é preciso saber o número de Ministros, com que é criada a nova Sé, suas qualidades, côngruas, e obrigações de cada um e também os ordenados do Provisor e Vigário Geral, e Ministros do Bispado e côngrua assinada para a Missa, para se requererem as ordens necessárias aos assentamentos e Alvarás de mantimentos respectivos e assim evitarem-se lá todas as questões e dúvidas, declarando-se também ao Suplicante em que Navio vão os Pontificais e ornamentos da Sé, e obrigação de se conduzirem, e entregarem prontamente em São Paulo.12

	  

	Foram despachadas grandes quantidades de alvarás sobre todos os pedidos de D. Bernardo concernentes ao bispado de São Paulo, que serão reproduzidos em seu conteúdo essencial.13 

	  

	I – Atendendo a se fazer precisa a criação da Catedral no novo Bispado de São Paulo, e erigirem-se Dignidades, Cônegos e mais Ministros, S. Majestade houve por bem criar e erigir de novo na Cidade de São Paulo catorze Prebendas, quatro para as Dignidades de Arcediago, Arcipreste, Chantre e Tesoureiro, dez para as Conesías também doze para Capelães, um Mestre de Cerimônias, quatro moços do coro, um sacristão, um Mestre de Capela, um Organista e um Porteiro da Maça. 

	VII – Para as outras côngruas, no despacho do Conselho Ultramarino, ao requerimento do Bispo, vieram todas as especificadas, além da côngrua episcopal já discriminada: “Ao Arcediago em lugar de Deão duzentos mil réis; a um Arcipreste cento e sessenta mil réis; a um Chantre – idem; a um tesoureiro – idem; a doze Capelanias a cinqüenta mil réis cada uma; a um Mestre de Cerimônias, que há de ser um dos Capelães, dez mil réis; a quatro Moços do Coro noventa mil réis; a um Mestre de Capela quarenta mil réis; a um Organista cinqüenta mil réis. A um Porteiro da Maça dez mil réis; para a Fábrica cento e vinte mil réis; para a Sacristia duzentos e quarenta mil, réis; ao Vigário-Geral sessenta mil réis; e ao Provisor outro tanto, cujas côngruas, Fábrica e Sacristia serão pagos pela Provedoria de São Paulo”.14

	  

	Todas as nomeações e benefícios eclesiásticos estavam sob a responsabilidade do novo bispo D. Bernardo Rodrigues Nogueira, que deveria se guiar segundo padrões estipulados pelo Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens e do Concílio de Trento, seguindo regras do Direito Canônico. Ao bispo era dada a autoridade e a responsabilidades sobre os cargos criados e por se criarem, sendo todos provisionados segundo o direito do Padroado Régio, regalia dada aos reis católicos pela Santa Sé, tendo o bispo como administrador dessas regalias, segundo o beneplácito do rei. 

	Os candidatos indicados por D. Bernardo Nogueira não passariam por exames nem diligência alguma. O bispo poderia ainda com seu parecer, e informação somente do nascimento do candidato, sua vida, seu costume, e sua qualificação nomeá-lo para os cargos. Porém, havia uma recomendação explicita a ser seguidas segundo o Direito Canônico, era vetando ao bispo o direito de nomear nas Dignidades, Conesías, e mais Benefícios de forma alguma os cristãos novos, “nem os que tenham fama disto”. O Alvará contendo tais informações é datado de 10 de maio de 1746 em Lisboa, assinado pela Rainha, pois no mesmo consta que D. João V continuava enfermo15.

	As resoluções e decretos continuavam sendo expedidas para que a organização da diocese estivesse a contento do novo bispo. No dia 8 de maio de 1746, D. João V decretava:

	  

	Fui servido por resolução de dois deste presente mês e ano em consulta do meu Conselho Ultramarino, que se erija nessa Cidade de São Paulo uma Junta de Missões na conformidade das que há em Pernambuco e Maranhão, e que esta Junta entre logo a ter exercício, sem embargo de se não achar ainda nessa cidade o seu novo Bispo, o que assim fareis executar, declarando-vos que esta Junta deve constar do Governador, Bispo, Ouvidor Geral, Procurador da Fazenda Real e dos Prelados das Religiões, e as matérias que a ela pertencerem são as mesmas que tocam às mais juntas de Missões estabelecidas, e as mais vogais se deve praticar o estilo estabelecido nas mais Juntas.16

	 

	 

Segundo Camargo, um problema de ordem pratica que o bispo deveria se encarregar ao chegar na diocese era o de verificar a situação de alguns religiosos que se encontravam de forma irregular, para isso, D. Bernardo deveria consultar a Santa Sé, havia na diocese de São Paulo muitos Regulares, “morando fora dos conventos usando vestes clericais, mas exercendo na maior parte do tempo trabalhos seculares, se entregando ao comércio e aos mesmos vícios da vida secular causando todo tipo de escândalos incompatíveis com seu estado clerical”., alguns religiosos passavam de uma Ordem Religiosa para outra forjando licenças falsas para exercerem funções incompatíveis com a vida de um religioso. Esse era um antigo e conhecido problema dos religiosos que viviam fora dos conventos na colônia, tema sempre repetitivo nas cartas régias enviadas para os administradores nas colônias. 17   

	  

	Um longo caminho ao destino final

	  

	D. Bernardo Nogueira embarcou em Lisboa com destino ao Rio de Janeiro no dia 9 de maio de 1746. Sua comitiva era muito grande já que o acompanhavam muitos dos futuros cônegos já nomeados pelo bispo e o secretário José Jacinto da Silva, na Nau de Guerra N. S. de Nazaré. A chegada ao Rio de Janeiro deu-se no dia 12 de julho de 1946, o bispo e seus comitiva hospedaram-se no colégio dos jesuítas, que poucos anos depois de servirem de apoio à igreja no Brasil, seriam expulsos por decreto do secretário do Rei D. José, o marques de Pombal. A sede do episcopado fluminense estava vacante, pela desistência de D. Frei João da Cruz. O vigário capitular, Cônego Dr. Henrique Moreira de Carvalho exercia naquele momento o governo da diocese fluminense. Assim que chegou ao Rio de Janeiro, D. Bernardo Nogueira enviava procuração a capitania de São Paulo para que o Revdo. Dr. Manuel José Vaz tomasse posse em seu lugar: 

	  

	D. Bernardo Rodrigues Nogueira por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo de São Paulo, do Cons. De S. Majestade. Pela presente, constituímos, declaramos e nomeamos nosso Procurador bastante ao Revdo. Dr. Mel. José Vaz que por Nós e em nosso nome, tome posse real, civil, e natural da Igreja Matriz da Cidade de São Paulo e em seu nome de todas as demais Igrejas, Ermidas, Capelas, Irmandades, e Confrarias respectivas ao do nosso Bispado em virtude de umas Letras e Bulas Apostólicas do N. S. S. P. Bento XIV ora na Igreja de Roma, expedidas em quinze de dezembro de 1745 as quais serão lidas e intimadas aos nossos Diocesanos, e de como o foram, e se tomou a posse na forma referida mandará fazer auto nas costas desta, tudo na melhor forma de Direito e determinações Apostólicas com as cláusulas e circunstâncias dele. Dada na cidade do Rio de Janeiro sob nosso Sinal e selo aos quinze de julho de mil setecentos e quarenta e seis. – Bernardo Bispo de São Paulo – Lugar do Selo.18

	  

	Seguindo as instruções dadas pelo bispo, o Pe. Dr. Manuel José Vaz, compareceu no dia 7 de agosto de 1746 para tomar posse do bispado da capitania de São Paulo, por procuração, em nome de D. Bernardo Rodrigues Nogueira, mandando ler a procuração e as bulas, tomou posse na Catedral e em nome dela de todas as igrejas do bispado com jurisdição espiritual e temporal. Esta era uma boa notícia, porque, segundo Serafim Leite, “Neste período a Capitania de São Paulo convivia com as turbulências da falta de um bom pastor para coordenar seu rebanho, os desmandos eram inúmeros e se fazia urgente a presença de um bispo para ordenar a vida na diocese”.19   

	Os camaristas neste ano eram os seguintes: juizes – Inácio Soares de Barros e Mateus Siqueira de Mendonça; vereadores – Francisco Bueno da Silveira, Bernardo Guedes de Toledo e José Rodrigues da Silva; almocatéis – Inácio Homem, Inácio de Barros Rego, Bento do Amaral e Silva, Simão Toledo de Almeida; o escrivão era Manuel Luz da Silveira e o ouvidor geral Dr. Domingos Luis da Rocha. Os camaristas escreveram ao bispo,

	  

	Excelentíssimo senhor. O geral contentamento com que nós e este povo festejamos a feliz notícia que vossa excelência nos fez a honra de participar por carta de vinte seis de setembro do ano passado e de presente com  a posse que neste para nós ditoso dia tomou nesta cidade de seu bispado nos obriga a irmos no modo possível, render a vossa excelência as graças pelo generoso e insuperável zelo com que se dignou por serviço de Deus fazer aceitação da acertada eleição que Sua Majestade por nos fazer mercê, foi servido fazer à ilustríssima e religiosa pessoa de vossa excelência para primeiro bispo desta cidade, onde ansiosos para complemento das nossas fundadas esperanças ficamos esperando a vossa excelência e pedindo a Deus seja com aquele bom sucesso que desejamos para que no logro de um tão bom pastor venham a ser ditosas ovelhas de vossa excelência como muito carecemos. São Paulo em Câmara sete de agosto de 1746. Mateus Siqueira de Mendonça – Antonio da Silva Brito – Francisco Bueno da Silveira – José de Moura Ribeiro 20

	                                                 

	Após enviar um procurador para tomar posse da diocese em seu nome, o bispo veio para capitania de São Paulo, mas antes aportou na cidade de Santos no dia 23 de outubro de 1746, depois da longa estadia de D. Bernardo Nogueira no Rio de Janeiro de onde havia partido no dia 21 do mês de outubro. O governador da capitania Luis de Mascarenhas enviou a Câmara uma correspondência comentando o estado da estrada de Cubatão, parece que sua preocupação tinha a ver com a chegada do bispo, 

	  

	Faz-se digno de reparo, [...] fizessem toda a boa passagem ao excelentíssimo e reverendíssimo Bispo, e lhe pusessem tudo pronto esteja ainda o caminho de Cubatão para essa cidade [...] vossas mercês deviam ter tido todo o cuidado [...] o qual ordeno a vossas mercês mandem logo conserta [...] – Praça de Santos 29 de outubro de 1746. Dom Luis Mascarenhas 21

	                                                       

	O capitão geral chamou a atenção para o conserto da estrada de Cubatão que deveria estar em bom estado para a viajem que D. Bernardo iria empreender em breve até a Cidade de São Paulo. A única provisão régia que tinham os camaristas era de 13 de março de 1743, ordenando que os donos de prédios seriam obrigados a fazer consertos nos caminhos próximos de suas propriedades, ficando os caminhos de maior extensão sob a responsabilidade da Câmara. Os camaristas lamentaram não ter nenhuma ordem régia para executar tamanha empreitada para recepcionar o reverendíssimo Bispo, dada a pobreza da Câmara de São Paulo. No entanto, mandaram reformar a estrada, mas com receio de que o ouvidor e corregedor da Câmara bloqueassem as despesas. Conforme escreveu um camarista, 

	  

	Sentimos não ter ordem alguma de Sua Majestade para rompermos em maior demonstração para o excellentissimo e reverendíssimo Bispo não achasse tão pobre esta câmara por todos os caminhos. Novamente mandamos reformar a mesma estrada [...] ou despesa porque assim nos preservamos do receio de que se não approve na correição [...].22

	

	 

D. Bernardo Nogueira deixou a cidade de Santos no dia 8 de dezembro de 1746 e dirigiu-se à cidade de São Paulo, quando finalmente veio para tomar posse de sua diocese que estava sendo administrada por procuração pelo Pe. Dr. Manuel José Vaz, no cargo desde o dia 7 de agosto de 1746. No dia 7 de dezembro foi promulgado um edital para que se fizessem os preparativos para recepção do bispo. O clero da diocese neste período era constituído por padres seculares, jesuítas, carmelitas, beneditinos e franciscanos, o prior do Convento do Carmo era Frei Antônio do Desterro, o Provincial beneditino era Frei Antônio da Luz, no Colégio dos Jesuítas o reitor era o Pe. Inácio Correia, o Guardião dos franciscanos era o Frei Manuel de Santa Teresa Veloso e o Vigário era Pe. Dr. Manuel José Vaz.

	  

	A recepção ao bispo

	  

	Segundo o Pontifical Romano para estas ocasiões era previsto um cerimonial que deveria observar a seguinte regra, 

	  

	Quando o prelado vem chegando, o clero vai a seu encontro fora da Cidade. Ai a maior dignidade presente, revestido de sobrepeliz e capa preciosa (se bispo de mitra), apresenta o crucifixo para ser beijado. O recipiendo pode executar esta cerimônia mesmo montado no cavalo que o conduz, se, porem preferir descer, sobre um tablado com tapete, genuflexo, beija o crucifixo. Os cantores entoam a antífona “Sacerdotos et Pontifex” ou Ecce Sacerdos nagnus.23 (sic)

	  

	Segundo Camargo, “na porta da cidade as autoridades recebem-no, saudando cordialmente, e segurando as varas do pálio, vão acompanhando a procissão. Entoam-se antífonas, responsórios, ou outros cânticos até a Igreja principal”. Como podemos observar na passagem anterior, os cânticos e salmos são parte importante da recepção da “autoridade eclesiástica. A música é entoada dando ritmo ao cortejo civil-religioso, “os cônegos vão atrás da cruz. Os cavaleiros antecedem o cortejo. Os magistrados seguem o prelado. Percorrido o trajeto, o Bispo desce do cavalo, e à porta da Igreja, a maior dignidade oferece água benta”. Na parte final, “o Bispo asperge a si mesmo e aos presentes. É incensado, estando com a cabeça coberta, conforme costume. Entra na Igreja, e após o último degrau do altar mór, apoiado sobre faldistório, reza”.24 

	Como parte da cerimônia de recepção ao bispo, o aspecto puramente civil, se assim podemos chamar um ritual de recepção de um bispo em uma sociedade sacralizada como foi a São Paulo colonial no setecentos, segundo Camargo, “as pessoas mais importantes foram receber D. Bernardo Rodrigues Nogueira no sitio dos meninos, foi uma festa grandiosa, pelas circunstancias que ocorreram: a chegada do primeiro Bispo da diocese de São Paulo”. Juntando-se a cerimônia de recepção ao bispo, Camargo nos informa que “e a festa naquele dia da Imaculada Conceição, que foram concluídas com uma solene benção ao inumerável povo que concorreu para este dia festivo em São Paulo”.25 

	Em seus primeiros dias em São Paulo, D. Bernardo Nogueira se instalou no Colégio dos Inacianos, até que se providenciasse de forma provisória uma casa alugada para acomodar o bispo. No dia 22 de abril de 1747, o Conselho Ultramarino comunicou o decreto expedido por ordem do Rei D. João V ao Governador da Capitania de São Paulo nos seguintes termos,

	  

	Faço saber a vós Governador e Capitão General da Capitania de São Paulo, que por Decreto de quinze do presente mês e ano fui servido determinar se entreguem ao Bispo dessa Capitania para sua residência as casas que presentemente assiste o Ouvidor dessa Capitania contíguas a Igreja em que há de ficar a Catedral Episcopal e que o dito Ouvidor passe a morar para as casas em que residam seus antecessores vizinhos à Igreja da Misericórdia para cuja execução vos ordena façais cumprir o referido.26

	  

	Até que se providenciasse a construção da Catedral, as celebrações e Te Deum foram realizados na Igreja da Misericórdia, que foi declarada Sé Provisória, pois, ainda não estavam concluídas as obras da nova Sé Catedral. As obras de reforma se arrastavam jazia muito tempo e foram reiniciadas no dia 5 de abril de 1745, tendo assumido tal empreitada o último vigário colado, reverendo Mateus Lourenço de Carvalho, que foi substituído pelo bispo por seu amigo, o padre Domingos João Vilarinho, que deu continuidade a reforma da Sé Catedral.27

	  

	Intenção não realizada

	  

	Segundo Camargo, D. Bernardo Rodrigues Nogueira demonstrou intenção de visitar toda diocese, como afirmava em sua correspondência ao Rei em 13 de julho de 1747. A intenção dos bispos esbarrou nos parcos recursos financeiros que tinha a sua disposição, outro fato desalentador era os caminhos intransitáveis daquela época que não lhe facultaram realizar seu desejo. O bispo reclamava que a falta do sacramento da confirmação aos fiéis daquele bispado, era devido a falta de um bispo que nunca tinha se disposto a visitar seu interior, somente a cidade de São Paulo e cidades circunvizinhas haviam recebido a visita de bispos como D. José de Barros Alarcão  e de D. Frei Antônio de Guadallupe, ambos responsáveis pela diocese do Rio de Janeiro, que também tinham sob sua responsabilidade toda a parte sul da colônia.                  

	O objetivo de D. Bernardo Nogueira, segundo Camargo, era “ao escrever a D. João V conseguir meios para sua empreitada rumo ao interior, onde a população era muito carente e assistida por párocos também muito pobres. D. Bernardo solicita providencias para os gastos com a visita”. Segundo o direito de padroado, instrumentalizado pela coroa portuguesa como parte do exercício ideológico para administrar seus súditos, tendo como braço administrativo a igreja católica, era seu dever dar meios dignos para o clero exercer seu ministério, haja vista que, o costume nestes casos, ou seja, o de financiar a missão, pertencia como parte do acordo estado-igreja, à Real Fazenda atender as solicitações financeiras para as empreitadas a serem realizadas. O bispo necessitava para suas visitas pastorais ao interior indígenas e embarcações.

	A demora para ter atendida as solicitações do bispo foi de tal monta que quando chegou a resposta, D. Bernardo, já havia falecido. A pobreza era tanta na capitania e cidade de São Paulo que os moradores de alguns bairros não podiam manter sequer um sacerdote como, por exemplo, nos bairros do Pilar, Jaraguá, entre ouros, onde vivia em suma pobreza, uma vez por ano, os moradores deslocavam-se em grandes distâncias para receber os sacramentos, nas enfermidades o pároco é que enfrentava uma jornada bastante penosa para administrar o sacramento aos fiéis. Em algumas localidades muito pobres, o problema da falta de padres contou a assistência dos inacianos, entre elas, podemos citar os bairros de Mboy, Santana e Capela da Ajuda, outro caso em que religiosos supriram a ausência do estado podemos citar, São Bernardo, que contava com os beneditinos na proximidade devido a uma fazenda que era dirigida pelos monges de São Bento, esses religiosos assistiam os moradores sem nenhum dispêndio.

	  

	Música: festa e sociabilidade para quem?

	  

	A vida da população sempre foi muito difícil, especialmente no contexto da chegada do bispo em São Paulo. Além da pobreza que reinava na sociedade, como estamos frisando constantemente neste texto, para piorar a situação o preconceito era escancarado, assim como hoje ainda é uma realidade, porém de forma hipócrita e velada. Uma prova deste triste fato foi a ordem dos camaristas aos capitães do mato, soldados ou oficiais da justiça para que reprimissem qualquer tipo de manifestação pública dos negros e mulatos que se entretinham com jogos de chapas, cartas entre outros. Os batuques eram considerados pela sociedade branca colonial uma ofensa a Deus, tratando essa manifestação cultural-religiosa como distúrbio e provocação à ordem pública. Os brancos julgavam que os jogos e danças se prestavam a “muitos escândalos”. A ordem era para que negros e mulatos que fossem pegos em flagrante deveriam ser presos e castigados como os costumes da época. 

	Por outro lado, há que se destacar o lundu, uma importante dança popular brasileira originária de manifestações musicais trazidas pelos escravos africanos da região de Angola e Congo. No Brasil colonial são citadas nos séculos XVII e XVIII, os calundus, rituais religiosos com música e dança, cultivados pelos negros das senzalas. A partir de 1780 o lundu já é citado como dança licenciosa e comum entre as classes baixas brasileiras, transformando-se no final do século XVIII, em música vocal de salão com acompanhamento de viola.  No final do período colonial, o lundu já é canção e dança encontrada tanto nas classes baixas, quanto nas abastadas, estas utilizando-se cada vez mais do piano como instrumento acompanhador28. 

	No período colonial, São Paulo apresentou variações na expressividade musical: somente a partir do século XVII houve condições para o desenvolvimento de atividades musicais e estas atingiram o seu apogeu a partir de 1774, com a importante presença do mestre capela português André da Silva Gomes (1752-1844) na nova Sé, este havia vindo ao Brasil para organizar e dirigir o coro da catedral. O mestre capela deu uma contribuição significativa ensinando música, inclusive para crianças pobres, e criou obras importantes, como a Missa a 8 vozes e instrumentos, cujo manuscrito foi descoberto por Régis Duprat29. André da Silva Gomes, tendo permanecido no cargo por cinquenta anos, deixou cerca de 130 obras sacras, para o coro e instrumentos, e coro a cappella. A pompa e o cuidado nos serviços religiosos da Sé após sua chegada foram registrados pelo governador Geral da Capitania, Lobo de Saldanha, em 177630.

	É importante frisar a presença da música nos engenhos coloniais, por meio das capelas de música, as quais, segundo Castagna, “teriam a função de suprir as funções religiosas que ocorriam em torno da casa-grande, eventualmente se deslocando de um engenho para outro, ou do engenho para a vila”31. A maioria das oportunidades para os músicos no período colonial era oferecida pela Igreja católica32. Além da música religiosa, tais capelas podem ter cultivado música ‘profana’ para eventos e festas especificas.

 

	

	Acordes finais

	  

	O governador D. Luis Mascarenhas, por essa época já exercia um cargo mais imaginário do que de poder de fato, já que estava em Santos apenas aguardando ordem para seguir na primeira frota para se recolher à metrópole. A capitania de São Paulo, nesta ocasião se tornaria, de novo, subordinada ao Rio de Janeiro, com governador honorário lotado em Santos. A capitania também ficaria acéfala de um governante espiritual, já que D. Bernardo Rodrigues Nogueira que esteve à frente da diocese que ele organizou por pouco mais de dois anos, pois morreu aos 54 anos. D. Bernardo Nogueira implantou o setor administrativo, Cabido e Cúria, e as normas diocesanas no pouco espaço de tempo que esteve à frente da administração diocesana. 

	Segundo Camargo, o bispo era um homem atento e honesto viveu modestamente no tempo que permaneceu em São Paulo. Morreu a sete de novembro de 1748 ficando três dias insepulto para receber as honras devidas à sua dignidade. D Bernardo Nogueira deixou sua ultimas vontades declaradas em um testamento escrito no dia 28 de outubro de 1748. É interessante notar que em seu testamento o bispo deixou para o cabido da Sé sua “livraria” como esmola pela obrigação de rezarem quatorze missas e um oficia no oitavário a cada ano para sempre em sua memória. O pedido de D. Bernardo Nogueira foi recusado pelo cabido por entender que seria um inconveniente assumir esta responsabilidade em nome de futuros clérigos, porém o pedido bispo não foi algo incomum naquele contexto. 

	D. Bernardo Nogueira foi sepultado na capela-mor do Colégio da Companhia de Jesus, recebendo as honras fúnebres da sociedade local, como era de costumes nestas ocasiões. Para de Paula33, “para a morte destas ‘ilustres figuras’, além de toda esta pompa, eram escritos textos em prosa ou verso narrando a ‘honrosa’ vida que o morto levara e de como fora realizado as suas magnificas exéquias”, estas celebrações no Brasil colônia era um momento de sociabilidade explicita, o morto da elite era reverenciado por todos, ele era celebrado com toda a pompa de diversas formas, “são inúmeros as relações, sermões e orações funerárias dedicados à pessoas de destaque social no Brasil Colônia” Atualmente suas cinzas repousam na cripta da Catedral da Sé. Em sua lápide pode-se ler a seguinte inscrição em latim: 

	  

	pax.christi. 

	colendi.pastoris.bernardi.rodrigves.nogveira. 

	olispone.avcti.sacerdotii.plenitvdine. 

	in.pavlopolitanvm.solivm.ascensvri.primi. 

	ove.moderante.creati.svnt.primi.canonici. 

	setimo.id.nov.an.mdccxlviii. 

	vitam.cvm.morte.pie.placidove.commvtantis. 

	hoc.in.monvmento.lacet.exviae.34

	  

	A morte de uma autoridade, neste contexto, era um verdadeiro evento, e assim foi por ocasião da morte de D. Bernardo Nogueira. Outra grande celebração realizada na São Paulo colonial faz referência as exequias ao rei português, morto no dia 31 de julho de 1750, e que só foi comunicada em São Paulo no dia 4 de janeiro de 1751, devido a morosidade nas comunicações entre metrópole e colônia.35 Segundo de Paula, por ocasião da morte de D. João V, no ano de 1750, houve a exigência de se prestar todas as honras fúnebres cabíveis a sua grande importância dentro de todo império português e a música era parte importante nas celebrações, tanto que, “a música nas exequias celebradas na Bahia, acompanhava todo este aparato [...] a música contou com um coro de 180 sacerdotes [...] também em outras igrejas paroquiais se construiram túmulos magnificos, música excelente e panegyricos elegantes”.36  

	D. João V comunicou ao Cabido, no dia 20 de novembro de 1749 que todo o distrito Sul, desde o Rio São Francisco até a Colônia do Sacramento, em virtude da faculdade apostólica obtida, delegava seu governo ao bispado do Rio de Janeiro, até ordem contrária. Porém a nomeação do substituto de D. Bernardo Nogueira não tardou a ser anunciada. No dia 24 de novembro de 1749 o Rei D. João V nomeou o segundo bispo de São Paulo, D. Frei Antônio da Madre de Deus Galrão.37
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	Yvone Dias Avelino

	[image: Image]

	Jornal Notícias de Coimbra, 29/07/2017.

	  

Foi por vontade de Deus

Que eu vivo nesta ansiedade,

Que todos os ais são meus,

Que é toda minha saudade,

Foi por vontade de Deus.

 

Que estranha forma de vida

Tem este meu coração,

Vive de vida perdida,

Quem lhe daria o condão?

Que estranha forma de vida

 

Coração independente,

Coração que não comando,

Vive perdido entre a gente,

Teimosamente sangrando,

Coração independente,

 

Eu não te acompanho mais.

Pára, deixa de bater.

Se não sabes onde vais,

Porque teimas em correr

Eu não te acompanho mais.

Estranha Forma de Vida38

	 

Esta temática, História, Memória e Música é muito importante para ser disseminada, pois a História Cultural assim o permite. Escrever sobre esse assunto nos faz alçar os olhos e a mente nos ensinamentos de Chartier que tanto nos têm ajudado quando ensaiamos refletir também em História e Literatura. Não podemos deixar de citar também as contribuições tão pessoais de Sandra Pesavento.

	Sem esses mestres do saber histórico e de tantos outros que com suas contribuições nos ensinam o caminho é que nos atrevemos a escrever o presente artigo.

	Por ser descendente de uma alegre e numerosa família portuguesa e, em minha infância os escutava sempre nas festas de família cantar e tocar a música da sua “Santa Terrinha”, o fado, que ficou impregnado em minha memória, daí se entende esse atrevimento. A memória nos traz muitas emoções de vivências que não retornam e que foram construídas e se instalaram nos subterrâneos das nossas lembranças que o tempo conservo.

	O fado é o gênero musical mais popular em Portugal. Alguns dizem que sua origem é brasileira, sob forma de dança do Lundu, mas não são encontrados vestígios deles no Brasil. O fado é uma canção triste que sempre, ou quase sempre, narra uma história dramática de amor e dos acontecimentos fatídicos do destino. Sempre acompanhado por uma guitarra clássica (nome que se dá ao violão em Portugal). Nas casas de fado, quando os cantores se apresentam e antes que comecem a cantar, o responsável pela casa lembra sempre: “Silêncio, que se vai catar o fado”

	Na cidade de Lisboa o fado é cantado principalmente nos bairros populares e boêmios como Alfama e o Bairro Alto. Em Coimbra é cantado pelos estudantes da Universidade que o usam para fazer serenata às suas amadas.

	O fado é um símbolo reconhecido de Portugal e um patrimônio cultural da UNESCO. É a música/canção popular frequentemente cantada por uma só pessoa acompanhada pela guitarra.
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